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OAB/SC 32.118

MUNICÍPIO DE LUZERNA




CONTRATO PML Nº 134/2014
CONTRATO DE CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO DE ÁREA DE TERRAS URBANA

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZERNA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 01.613.428/0001-72, com sede na Avenida 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, representado neste ato por seu Prefeito, Sr. MOISES DIERSMANN, aqui denominada, simplesmente, PREFEITURA; e de outro lado, PORTALMAQ COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº 20.414.079/0001-04,  com sede na Rua Vigário Frei João, nº 689, sala 04, Centro, no município de Luzerna/SC, CEP 89609-000, neste ato denominado, simplesmente, CONCESSIONÁRIA, e representada pelo Sr. JOÃO ANRAIN, têm entre si, como justo e contratado, o que se segue:
 I) DO OBJETO:
 1.1 – Pelo pressente instrumento, fica concedido o direito real de uso da área de terras de propriedade do Município, consistente em um terreno urbano denominado área “À DESMEMBRAR  A-2”, parte integrante do Processo de Desmembramento da Área urbana sob o nº2.770 “A”, sob o nº de matrícula 30.648, localizado na Rua Vigário Frei João, Centro, na cidade de Luzerna (SC), com área de três mil e setenta e quatro metros quadrados (3.074,00m²), sem benfeitorias, confrontando: Inicia-se se a confrontação com a RUA VIGÁRIO FREI JOÃO; deste, segue rua, confrontando com a RUA VIGÁRIO FREI JOÃO com o azimute de 80°20'08" e a distância de 53,00 m  até o marco ponto 5D; deste, segue linha seca, confrontando com o IMÓVEL URBANO ÁREA REMANESCENTE MATRÍCULA 30.648 MUNICÍPIO DE LUZERNA - SC com o azimute de 170°20'08" e a distância de 58,00 m  até o marco ponto 5C; deste, segue linha seca, confrontando com o IMÓVEL URBANO ÁREA REMANESCENTE MATRÍCULA 30.648  MUNICÍPIO DE LUZERNA - SC com o azimute de 260°20'08" e a distância de 53,00 m  até o marco ponto 5B; deste, segue linha seca, confrontando com o IMÓVEL URBANO ÁREA REMANESCENTE MATRÍCULA 30.648  MUNICÍPIO DE LUZERNA - SC com o azimute de 350°20'08" e a distância de 58,00 m até o marco ponto 5A; ponto inicial da descrição deste perímetro contendo área de 3.074,00 m², para a CONCESSIONÁRIA , com a finalidade específica de instalação de indústria/comércio, em observância com o que preconiza o Plano Diretor, para a respectiva zona, o projeto de empreendimento e proposta apresentadas, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, e conforme autoriza as Leis Municipais nº 880, de 02 de fevereiro de 2010 e nº 1.210 de 11 de março de 2014 e do Edital de Concorrência nº 0004/2014, em conformidade com a proposta vencedora deste certame licitatório.
 1.2 – A área de terras objeto deste contrato ainda não possui matricula própria, uma vez que ainda trata-se de área em processo de desmembramento. Advindo o desmembramento será celebrado aditivo contratual com o fito de indicar a respectiva matrícula imobiliária.
 1.3 – Na matrícula do imóvel, a ser providenciada junto ao Cartório de Registro de Imóvel competente, em virtude deste instrumento, às expensas da CONCESSIONÁRIA, constará expressamente a cláusula de reversão do objeto deste no caso de descumprimento “as obrigações constantes no item II, abaixo.
 II) DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, CONDIÇÕES E CLÁUSULA DE REVERSÃO:
 2.1 – A CONCESSIONÁRIA fica obrigada:
 a) a dar início das atividades de terraplanagem/instalação da indústria em, no máximo, 60 (sessenta) dias após a concessão, sendo que para as empresas que necessitarem de licenciamento ambiental ou outro de qualquer natureza, contar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias para início das atividades após a liberação da(s) referida(s) licença(s);
b) início das atividades no imóvel no prazo máximo de 10 (dez) meses, a contar da assinatura deste instrumento de contrato;
c) a partir do início de suas atividades, fornecer ao Município anualmente, no dia dez (10) do mês de fevereiro de cada exercício, ou a qualquer tempo, quando solicitado, relação dos empregados através do registro na CTP´s e documento contábil em que conste o valor do faturamento do mesmo período, com demonstrativo de ambos mês a mês, para que o Município possa conferir o cumprimento da proposta oferecida; in casu 20 (vinte) empregos diretos e faturamento anual mínimo de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais);

d) a fornecer ao Município anualmente, no dia dez (10) de fevereiro de cada exercício, ou a qualquer tempo, quando solicitado, no mínimo três avaliações, realizadas e firmadas por profissionais competentes e com registro nos respectivos órgãos de classe, com o fito de comprovar a realização do investimento mínimo ofertado, que in casu é de no mínimo R$ 1.119.072,00 (um milhão cento e dezenove mil e setenta e dois reais);

e) a fornecer ao Município anualmente, no dia dez (10) de fevereiro de cada exercício, ou a qualquer tempo, quando solicitado, documentação hábil a comprovação da manutenção do capital social informado, por ocasião da proposta; que in casu é de no mínimo R$ 666.667,00  (seiscentos e sessenta e seis mil seiscentos e sessenta e sete reais);

f) a edificar, já no primeiro ano, área mínima de 800m² (oitocentos metros quadrados);
g) cumprir, pelo período de 08 (oito) anos, contados da assinatura deste instrumento contratual, todas as condições constantes no Edital de Concorrência nº 0004/2014, que faz parte integrante deste contrato, como se nele estivesse transcrito;
h) a não ceder, alugar, alienar, permutar e/ou desviar a finalidade do bem concedido; A liberação integral do imóvel dar-se-á somente após o prazo de oito anos, contados a partir do “Habite-se”, desde que cumpridas as exigências e condições previstas no instrumento convocatório.
i) a manter e comprovar anualmente a manutenção de caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, em valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do investimento mínimo previsto no projeto do empreendimento e proposta, o que se exige com supedaneo no artigo 56, §1º, inciso I, da Lei de Licitações; ou de outra garantia dentre aquelas previstas no artigo indicado;

j) a permitir aos encarregados da Fiscalização do Município livre acesso, em qualquer época, aos bens objeto deste certame, para certificação de sua utilização;
k) a manter e conservar, às suas custas, o bem objeto desta Concorrência;
l) a fornecer ao Município, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame;

m) a cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás, licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências ambientais);

n) a pagar todos os tributos ou encargos que incidirem sobre o imóvel ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a concessão de que trata este certame;

o) a responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que estão obrigadas, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária;

p) a tomar todas as providências necessárias para a aprovação de todos os projetos referentes à construção civil e outros necessários para o exercício da atividade proposta junto ao Município, antes do início de qualquer atividade, sob pena de embargo.
 2.2 – Se no prazo estabelecido, a contar a partir do período de carência, não for implementado e comprovado o cumprimento dos encargos pela empresa beneficiária, o imóvel concedido e a garantia ofertada reverterão ao Município automaticamente sem necessidade de qualquer procedimento judicial, sem direito a qualquer indenização, ressarcimento, indenização ou pagamento de qualquer valor, seja a qualquer título;
 2.3 – Caso o imóvel objeto deste contrato e a garantia oferecida reverta ao patrimônio público municipal em virtude do descumprimento de encargo previsto no item 2.1, a CONCESSIONÁRIA não terá direito a qualquer indenização ou direito decorrente deste contrato;
 2.4 – Além dos encargos previstos no item 2.1, a CONCESSIONÁRIA deverá:
 a) arcar com toda e qualquer despesa ou obrigação decorrente deste contrato, incluindo as decorrentes de escrituração, tributos, manutenção, providências para a obtenção de alvarás, licenças ou outras exigências legais (abrangendo as exigências dos órgãos ambientais);
 b) durante o prazo de 08 (oito) anos, contados da assinatura deste instrumento contratual, manter as condições de habilitação exigidas no Edital de Concorrência nº 0004/2014, no que se refere à inexistência de dívidas para com a Dívida Ativa da União, os Tributos Federais, as Fazendas Públicas Estadual e Municipal, o INSS e o FGTS.
 2.5 – Com a falência da CONCESSIONÁRIA, reverterá automaticamente à PREFEITURA o imóvel objeto deste contrato.
 2.6 – Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas por este instrumento contratual, pelo período de 08 (oito) anos, contados “do Habite-se”, comprovando-as para a PREFEITURA e sendo reconhecido na forma do Edital de Concorrência nº 0004/2014, a CONCESSIONÁRIA não estará mais sujeita a qualquer obrigação decorrente deste contrato, podendo retirar o registro na matrícula do imóvel no que se refere à cláusula de reversão, ficando livre para exercer de forma plena o direito de propriedade do imóvel objeto desta concessão.
 III) DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA:
 3.1 – A PREFEITURA, através das Secretarias Municipais de Planejamento e de Administração e Finanças, deverá:
 a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
 b) revogar a concessão, com a reversão do imóvel para a PREFEITURA, no descumprimento do Edital de Concorrência nº0004/2014, deste Contrato ou da Proposta apresentada;
 c) fiscalizar a utilização do bem doado;
 d) esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas;
 e) fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pela CONCESSIONÁRIA na proposta apresentada no Edital de Concorrência nº 0004/2014. 
 IV) DAS SANÇÕES:
 4.1 – A inexecução, parcial ou total, das suas obrigações, sujeitará a CONCESSIONÁRIA às sanções dispostas na Lei Federal 8.666/93, além do pagamento de multa no montante de sobre o valor do contrato, independentemente de outras sanções, previstas no mesmo Edital, que possam ser aplicadas de forma cumulada;
 4.2 – Pelo descumprimento das disposições, pela CONCESSIONÁRIA, do Edital, das disposições do presente contrato, ou da legislação vigente, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou conjuntamente com outras previstas na Lei 8.666/93:
 a) Advertência expressa;

 b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato (assim considerado como sendo a soma do valor do imóvel, conforme avaliação em anexo, e do valor dos investimentos mínimos previstos no projeto de empreendimento e proposta apresentadas pela licitante vencedora);

i) A identificação, à qualquer tempo, do descumprimento, pela contratada, de qualquer das condições da proposta vencedora implicará na incidência da multa supraprevista, na seguinte forma:
	SITUAÇÃO
	PERCENTUAL DA MULTA
	INCIDÊNCIA

	Número menor de empregos diretos em relação ao informado na proposta.
	10%
	Por vaga, por mês.

	Faturamento médio anual inferior ao previsto na proposta.
	10%
	Por ano.

	Investimento inferior ao previsto na proposta.
	10%
	Por ano.

	Capital Social inferior ao previsto na proposta.
	10%
	Por ano.



ii) Os valores das multas serão descontados da garantia ofertada, cabendo à contratada complementar à garantia, para que volte a ter o valor previsto neste instrumento;

 c) Impedimento de participar de qualquer processo licitatório efetuado pela Prefeitura do Município de Luzerna/SC, pelo período de 02 (dois) anos da data da notificação;

 d) Declaração de inidoneidade;

 e) Rescisão do contrato, com reversão do objeto e decretação da perda da garantia, sem direito a indenização de qualquer valor.

 4.3 – As penalidades apontadas no item supra serão aplicadas somente após devidamente apurados os fatos, encerrado processo administrativo competente, onde será oportunizado o direito ao contraditório e a ampla defesa.
 V) DO VALO DO CONTRATO:
  5.1 – Dá-se ao presente contrato o valor de R$ 1.580.072,00 (um milhão quinhentos e oitenta mil e setenta e dois reais) {assim considerado como sendo a soma do valor do imóvel, conforme avaliação em anexo R$ 461.100,00 (quatrocentos e sesenta e um mil e cem reais)}, e do valor dos investimentos mínimos previstos no projeto de empreendimento e proposta apresentadas pela licitante vencedora R$ 1.119.072,00 (um milhão cento e dezenove mil e setenta e dois reais);
VI) DA CAUÇÃO:
6.1 – Cabe à Contratante prestar caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, ou outra garantia dentre aquelas previstas no artigo 56, §1º, inciso I, da Lei de Licitações, em valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do investimento mínimo previsto no projeto do empreendimento e proposta, para o respectivo lote.
 VII) DO FORO:
 7.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Joaçaba/SC para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato. E por estarem assim ajustados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.
Luzerna/SC, 08 de agosto de 2014.


MOISÉS DIERSMANN 
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE



JOÃO ANRAIN
PORTALMAQ COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA EPP
CONCESSIONÁRIA
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TESTEMUNHAS:

	1. ______________________
    
	2. _________________________
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